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PROGRAMA

Martes 12 de Noviembre

08,OO hs. a 10,30 hs.:

10,30 hs.:

11,15 hs.:

11,45 hs.:

16,30 hs.:

17,30 hs.:

18,30 hs.:

Recepción y entrega de credenciales.

Acto de apertura

Conferencia: “Una propuesta de trabajo para abordar
la problemática escolar”.

Lic. Silvia Tulián
Prof. Susana Hernández

Receso

Conferencia: “Educación primaria y democratización
en Uruguay”.
Lic. María Ester Mancebo

Conferencia: “Conceptualizaciones sobre el fracaso
escolar”
Lic. Elina Dabas

Conferencia: “Qué está en cuestión en la cuestión
de la Integración”.
Prof. Stella Caniza de Páez



Miércoles 13 de Noviembre

08,30 hs.:

09,30 hs.:

 10,30 hs.:

10,45 hs. a 12,30 hs.:

16,OO hs.:

17,00 hs.:

18,15 a 20,OO hs:

Conferencia: “Violencia familiar: niños víctimas”
Lic. Maria José Plana

Conferencia: “Integración y nuestra realidad”
Lic. José María Tomé

Receso

Exposición de trabajos en salas simultáneas.

Receso

Conferencia: “El fracaso en la escuela media:
manifestaciones y posibles líneas de acción para

su superación”.
Lic. Guillermina Tiramonti

Conferencia: ” Investigación de las causas del fracaso
escolar en el nivel primario - Estudio de algunos
factores asociados con el fracaso escolar - Diagnóstico

de los aprendizajes en lecto-escritura inicial”
Lic. María Cristina Nouel
Lic. María del Carmen Suárez de Bonet

Receso

Exposición de trabajos en salas simultáneas.



Jueves 14 de Noviembre

08,30 hs.: Conferencia: “Qué es el S.A.T.?”
Lic. Zonia Dötzel

09,30 hs.: Conferencia: “Estrategias preventivas en salud y educación”.
Lic. Alicia Stolkiner

10,30 hs.: Receso

10,45 a 12,30 hs.: Exposición de trabajos libres
Receso

16,00 hs.: Conferencia: “Integración”
Lic. Haydeé Echeverría

17,00 hs.: Conferencia: “Factores que inciden en el rendimiento escolar
de los alumnos de primer año del nivel medio de Córdoba, Capital”
Lic. Jose Olavarria Aranguren
Lic. Graciela Benitez
Lic. Adriana Mazzoli de Re
Prof. Delia Moreno de Goldes
Prof. Olga Sorrentino
Prof. Myriam Theiler de Arnoletto

18,OO hs.: Receso

18,15 a 20,00 hs: Exposición de trabajos en salas simultáneas.



Viernes 15 de Noviembre

  08,30 hs.:

09,30 hs.:

10,30 hs.:

11,30 hs.:

16,30 hs.:

18,00 hs.:

18,30 hs.:

Conferencia: “Un plan piloto de promoción y protección de la salud”.
Dr. Carlos Needleman

Conferencia: “Integración”.
Lic. Horacio Maldonado
Prof. Josefina Altamira de Acuña

Receso

Conferencía: “Transición del nivel primario al nivel medio y el fracaso
escolar”.
Lic. Daniel Filmus

Conferencia: “Salud y Educación”
Dra. Aurora Pérez

Acto de clausura

Entrega de certificados
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MINISTERIO DE ASUNTOS SOCIALES

CONSEJO PROVINCIAL DE EDUCACION
SERVICIO DE APOYO TECNICO

RI0 NEGRO

E l  n iño a l  que s iempre mi ramos desde ar r iba 

Desde el S.A.T. proponemos una mirada diferente

para poder ver y hacer . . .











ALTO VALLE OESTE

Gral. Roca Choele Choel





¡ Q u e  i m p o r t a n t e  s e r i a

no rotular !























L a  d i f e r e n c i a . . .   

Desde el   S.A.T. t r a b a j a m o s  p o r  y  p a r a  l e  i n t e g r a c i o n .





































r e s p e c t o a la disciplina matematica difieren bastamente

acerca del grado de importancia que la misma pueda tener













r e s t a n t e s .

E l  o t r o f a c t o r  d e  s e g u n d o  o r d e n  ( f a c t o r  A ) , r e s u m e  a s í  a  l o s  o t r o s

cuat ro  de  p r imer  o rden , pe ro  apa rece  como  b ipo la r . E s t a  p o l a r i z a c i ó n  o p o n e

los factores endogenos (tecnico-institucionales) y los exogenos v i n c u l a d o s

a  l a  s a l u d  f i s i c a  d e l  n i ñ o , e n  u n  p o l o , a  l o s  f a c t o r e s  e x o g e n o s .  d e  c a r a c t e r

mas p s i c o l ó g i c o (madurac ion  ps ico f í s i ca  y  es tado  emoc iona l )  que  hacen a l

a lumno  como  ind i v iduo ,  en  e l  o t ro  ' po lo .

E s t o  s i g n i f i c a  q u e  e x i s t e n  d o c e n t e s  c o n v e n c i d o s  d e  l a  e f i c a c i a  r e a l

o  p o t e n c i a l  d e l  a c c i o n a r d e  l a  i n s t i t u c i o n  e s c o l a r  e n  l a  d e t e r m i n a c i o n d e l

e x i t o  o  f r a c a s o  d e l  n i ñ o .  F r e n t e a  e s t a  p o t e n c i a l i d a d  d e  l a  e s c u e l a , Y p o r

comparac ion A q u e l l a s  c a u s a l e s  q u e  h a c e n  a  a t r i b u t o s  d e l  n i ñ o  ( a p t i t u d e s ,

g r a d o  d e  d e s a r r o l l o ,  e s t a d o  e m o c i o n a l , p e r s o n a l i d a d )  s o n  c o n s i d e r a d o s  m e n o s

impor tan tes .

P o r o t r o l a d o , ex i s ten  maes t ros  que e n t i e n d e n , como p r i n c i p a l

de te rminante d e l  f r a c a s o  o  e x i t o  e s c o l a r , precisamente a  estos a t r i b u t o s

i n d i v i d u a l e s  d e l  n i ñ o  y , po r  comparac ion , l a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  l a  e s c u e l a

p a r a  a s e g u r a r  e l  é x i t o  a  t o d o s los  a lumnos se  consideran escasas.

Los r e s u l t a d o s , asimismo; i n d i c a n  q u e  l o s  d o c e n t e s  q u e  a t r i b u y e n

p r i m o r d i a l impor tanc ia a  l o s  a s p e c t o s  t é c n i c o - i n s t i t u c i o n a l e s ,  t i e n d e n  a

a s i g n a r i g u a l s i g n i f i c a c i o n  a a l  s a l u d f í s i c a d e l n i ñ o . E l l o puede

so rp render , p o r c u a n t o , como l o s aspec tos p s i c o l o g i c o s  r aquellos se

r e f i e r e n  a  v a r i a b l e s  d e l  a l u m n o  c o m o  i n d i v i d u o .

S i n  e m b a r g o ,  e n e l  d o m i n i o  d e  l a  a l i m e n t a c i o n , la salud y la

a tenc ion de e v e n t u a l e s d e f i c i t s  s e n s o r i a l e s , l a  e s c u e l a  ( e l s i s tema

e d u c a t i v o ) puede i n c i d i r de manera decis iva  y  de hecho a s í o c u r r e con

f r e c u e n c i a ,  a t r a v e s  d e a c c i o n e s e n m a r c a d a s  e n  u n c o n c e p t o  d e
.

a s i s t e n c i a l i d a d . P o r t a n t o , se t r a t a r í a de un a m b i t o  d e

problemas p e r c i b i d o s  c o m o  s u s c e p t i b l e s  d e  s e r  o b j e t o  d e  a c c i o n e s  p o r  p a r t a
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La  i n fo rmac ión a s í  c a p t a d a  i n d i c o , en t re  o t ros  aspec tos ,  que  e l  95%

d e  l o s  n i ñ o s  e v a l u a d o s  h a b í a  c o n c u r r i d o  a l  j a r d í n  d e  i n f a n t e s . Es te hecho

presupone apres tamien tos  ps icomot r i ces  y  adqu i s ic ión  de  conduc tas  soc ia les

que preparan a l  n i ñ o  p a r a  i n i c i a r  e l  p r i m e r  g r a d o . P o r o t r a p a r t e ,  l a

l a t e r a l i d a d  d e f i n i d a en este  grupo de a lumnos, n o  s e  c o n s t i t u i r í a  e n  c a u s a l

d e  d i f i c u l t a d e s  e n  e l  d e s e m p e ñ o  e s c o l a r , como muchos autores  han sostenido

e n  d i v e r s o s  e s t u d i o s .

Con r e s p e c t o  a l  n i v e l  d e  d e s a r r o l l o  d e l  p e n s a m i e n t o , cabe a c o t a r

que, con e l mismo se e v a l u o un f a c t o r  m a s a b a r c a t i v o que el

t r a d i c i o n a l m e n t e l lamado v i s o - m o t o r : se  observo por  medio  de una prueba

e s p e c i f i c a ,  e l n i v e l  r e p r e s e n t a t i v o  y  o p e r a t i v o  q u e  f u n c i o n a  s o b r e l o s

mecanismos percept ivo-motores. L a  v a r i a b l i d a d  e n  e l  n i v e l  d e  d e s a r r o l l o  d e l

p e n s a m i e n t o  d e  l o s  n i ñ o s  d e  l a  m u e s t r a  p e r m i t i o  d e m a r c a r  t r e s  g r u p o s :  n i v e l

p re -ope ra to r io  ( 28% de  l os  a lumnos ) , : pe r í odo  de t r a n s i c i o n hac ia l a s

ope rac iones  conc re tas  ( 46%)  y , n i v e l  o p e r a t o r i o  c o n c r e t o , (26%).

S i  c o n s i d e r a m o s  e s t e  a s p e c t o a  l a  l u z  d e l  c o n t e x t o  s o c i o - c u l t u r a l

f a m i l i a r  ,  s e o b s e r v a que es p ropo rc iona lmente m a y o r  e l numero

d e  n i ñ o s  d e n i v e l  s o c i o - c u l t u r a l  a l t o  q u e  s e e n c u e n t r a  e n  e l p e r i o d o

o p e r a t o r i o  c o n c r e t o .

.Si a es te . a n a l i s i s ,  s e agregan l o s f a c t o r e s r e f e r i d o s a l a s
l

e x p e r i e n c i a s de l o s n i ñ o s con su  lengua Y SU ento rno s o c i o -

c u l t u r a l ,  s e a d v i e r t e que l a s  a d q u i s i c i o n e s  e n  e s t e aspecto y no s o l o

a p a r e c e n  r e l a c i o n a d a s  c o n  e l  n i v e l  d e  d e s a r r o l l o  d e l  p e n s a m i e n t o , s i n o  q u e

e s t a s  d i f e r e n c i a s  e n  e l  c o m p o r t a m i e n t o  l i n g u i s t i c o  d e  l o s  n i ñ o s  a l  i n g r e s a r

a p r i m e r g r a d o , s e  a c e n t u a n  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  e l n i v e l s o c i o - c u l t u r a l

f a m i l i a r .

Con r e s p e c t o  a l a s e x p e r i e n c i a s p r e v i a s c o n  e l l e n g u a j e

e s c r i t o  e n  e l  h o g a r , se  adv ie r te  que  l as  m ismas  son  d i f e ren tes  de a c u e r d o
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3 .-
porcionar las reformas pertinentes para una renovación escolás-
tica,Sino que es necesario una mentalidad política de Óptica di-
versa , una modificación de la conciencia comunitaria más adecua-
da a esta diversidad de planteo educativo-social.
Para ésto también es necesario un nuevo modelo de educador, de en
señante, una formación diferente y una curricula metodológica a-
propiada.

Precisamente este diseño Curricular es considerado la más de /
las veces como una entidad abstracta en el camino de la progresi-
va socialización del discapacitado.Sin embargo no se repara que /
la misma ( la curricula) constituye uno de los factores más impor
tantes que posibilita un alto grado de interacción con el entorno
en la medida en que está lo suficientemente personalizada, permi-
tiendo de este modo , un óptimo nivel de interacción.
Es decir, se adjudica un papel vertebral al instrumento que posi-
bilite crear un repertorio de comportamientos cognitivos, los cua
les mediatizados por la interacción social , posibilitan un nivel
progresivo de descentración que favorece la apertura a la reali -
dad.Para ésta es necesario facilitar un entorno en el que pueda /
desenvolverse el sujeto discapacitado frente a los obstáculos cog
nitivos en el que la formación del conflicto no le impida la a-
propiación del conocimiento.de un otro social.

Para arribar a dicha situación es imprescindible una metodolo
gía individualizada en el que el respeto del tiempo y el logro de
los objetivos estén adaptados a una modalidad propia de los tiem-
pos de asimilación.
Otro momento relevante es generar actividades de soporte que ten-
gan en cuenta aquellos objetivos que no fueron suficientemente al
canzados .Los mismos deben desarrollarse dentro de un ambiente //
grupa1 construído a tal efecto. En este trabajo en grupo se pue-
den ejercitar operaciones de complejidad diversa ,de disímil com-
petencia a resolver. Esta forma de entrenamiento resulta funcional
porque da un significado especial a la participación. Esta será la
finalidad de la inserción rehabilitativa del adulto discapacitado
integrarse en la realidad cotidiana, no usando la inteligencia //
del otro sino instrumentando la propia capacidad implementada en/
situaciones diferentes.

Una concepción de este tipo no solamente incluye a los profe-
sionales que intervienen en el proceso de recuperación del disca-
pacitado sino que toda la comunidad resulta educativa ,pues en /
el cuerpo interno de toda programación educativa cada componente
( familia, escuela, trabajo, sport, tiempo libre) pueden tener un
espacio y un rol de presencia rigurosa y operativa.

Puesta del Problema

 Si acordamos con todo lo que antecede faltaría aún exponer //
con claridad el paso siguiente a dicha integración : cuál es el /



destino del discapacitado (físico o mental) más allá de sus acti-
vidades escolares. Veamos: el niño adquiere en la escuela competen-
cias escolares ( Escribir-leer-expresarse) y también un nivel de
interrelación con social ( estar con otros-comunicarse- estable -
cer conflictos cognitivos) pero después, cómo fructifica todo és-
to..La preparación escolar precede a la ocupacional ,momento éste
para el discapacitado de gran preponderancia en la integración /
social ..De ahí la importancia de la orientación ocupacional como/
punto de cierre en la autovaloración e interrelación social..
Se va a la escuela no porque todos van y hace bien (lógica subsi-
diaria de tales conceptos) sino para poner en acto, más tarde, //
las competencias adquiridas a nivel escolar hacia una orientación
laboral que debe poner en claro al discapacitado y su familia.
El concepto que regirá una orientación ocupacional laboral media/
será adquirir aquellas nociones que el joven discapacitado pueda
apropiarse.

Por lo tanto es importante siguiendo a las adquisiciones bá-
sicas la formación laboral posterior en competencias expresivas,
psicomotoras y sociales del sujeto discapacitado en la interac -
ción recíproca con su entorno. incrementando así su autoestima, au-
toconcepto.

Todo esto conlleva una crítica a los instrumentos que miden /
el C.I. En realidad las críticas no deben ser a los tests sino añ
no apropiado uso de una técnica en manos inexpertas. Esto implica-
ría superar una concepción estática de la discapacidad mental.
La marca absoluta del (2.1. es anticientífico puesto que un concep
to actual interdisciplinario de ciencia implica la convergencia /
de diversas miradas epistémicas que responden a identidades pro -
fesionales independientes convergentes en un sujeto problema
Por consiguiente definir la inteligencia por puntaje seria defi-
nirla por circularidad porque crea espectativas no siempre cien
tificamente fundadas desde el marco de las teorías de la ecología
del desarrollo humano (Bronfferbrenner,l987).
Desde este punto de vista se puede subsumir la consideracióp del/
C.I. según los factores de riesgo social ,factor tan profundo en/
las poblaciones del IIIer.mundo sea por N.B.I. ( Necesidades Ba-
sicas Insatisfechas) como salud, educación, vivienda trabajo, o /
en el Ier.mundo, las minorias étnicas reducidas a un nivel de in-
teracción con el entorno muy estrecho, tales vcomo tunecinos,mar-
roquíes y albaneses en Italia, los turcos en Alemania, los árabes
en Francia, etxc.
Este riesgo social hace pasar por discapacitados aquellos sujetos
a los cuales describimos como incluídos en situaciones de oligoti
mia social. La gravedad de la inserción de estas poblaciones abre7
un capítulo aún más sombrío al concepto de integración cultural y
escolar del mundo de hoy
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De ahí la importancia de las técnicas de prevención como las que
evalúan desarrollo. Estas, a través de sus indicadores permiten la
detección precoz de discapacidad proveniente ya sea del campo or-
gánico, del entorno socio-cultural y del vínculo afectivo, matriz
en el que se generan los esquemas precoces de aprendizajes.Este /.
aspecto sería competencia de un enfoque en Salud de lo institucio
nal y de lo escolar.

Impacto de un Programa de Integración

En la Institución Educativa

En las experiencias hechas en Madrid y
Salamanca se ha podido constatar que muy por el contrario a lo es
perado, toda política de Integración produce un impacto en el pro
yecto educativo en la totalidad de la institución
El proyecto de integración funciona en muchos casos como un orde-
nador general institucional,Esto supone una buena organización de
los roles docentes, dado que se debe compartir situaciones de ap
prendizaje,. Es conveniente realizar `la integración en institucio-
nes que ya tienen incorporada la integración en su proyecto edu-
cativo como ideología educativa.Por consiguiente es más dificul-
toso en las instituciones que no la tienen dado que de esta mane-
ra se apoya en los recursos profesionales y personales de sus do-
centes a nivel individual,tanto de los docentes comunes como de /
los docentes de apoyo como así también del nivel de interacción /
que se produce entrambas partes.

En los Docentes comunes v
en los Docentes de Apoyo

En general es un desafío para docentes
comunes tanto como para los docentes de apoyo.A los primeros se /
les hace dificil visualizar los déficit psicopedagógico y a los
segundos los escasos recursos conque cuentan frente a la multipli
cidad de situaciones nuevas a las cuales hay que dar respuesta.

Frente a esta frágil situación se desatan por parte de ambos
tipos de docentes diversos comportamientos defensivos ,a los cus
les sería interesante prestar atención tales como parálisis fren-
te a la frustación, privilegair a los normales frente a los otros
y etc.Al mismo tiempo surge un sentimiento competitivo que es ne-
cesario detectar precozmente,tales como desplazamiento de situa -
ciones fantasmáticas personales que se producen frente a la impo-
tencia de alcanzar ciertos objetivos pedagógicos de los niños dis
capacitados.A esto se agrega que por lo menos entre nosotros,los
docentes no están todavía acostumbrados a trabajar en grupo, a ar
mar,didácticamente hablando, un área prográmatica en conjunto, es
decir a programar entre todos.la programacion.En mi experiencia /
en Italia he podido observar que una de las más frecuentes acti-
tudes es la de una cierta inmovilidad frente a aquello que no se/
puede cambiar
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De ahí que yo propongo como via de salida a este impasse la
programación didactica en conjunto: docentes de apoyo con los /
docentes responsables de aula.. Esto genera una situación de apren
der a programar en conjunto y da la posibilidad ver qué obstácu -,
los se generan como conflictos cognitivos del docente.
A tal efecto el objetivo de un equipo de Ga binete con orientación
en apoyo en salud al docente tiene mayor que la consideración de/
una intervención clínica psicopedagogica individual hacia el alum
no.

En los Niños Integrados

En las investigaciones arriba mencionadas/
realizadas en España se arrojaron cifras tales como que el 60%/
de los niños integrados habrian alcanzado sus objetivos pedagógi
cos en relación con los niños normales, que en casi la totalidad7
promocionaron.
En cuanto a los padres de estos niños integrados sus actitudes/
están relacionadas directamente al grado de dificultad de sus hi
jos. Cuando las dificultades de sus hijos son canalizadas,aten -
didas,la actitud de ellos es positiva. En cambio se observa ma-
yor reticencia a la aceptación de la integración por parte de /
los padres de los niños normales.

Estrategias de Inserción de los Programas de Integración

Las políticas a seguir serian:
- Comenzar desde el J.Maternal y extenderla gradualmente a los/
siguientes ciclos escolares.

- Proporcionar estabilidad al equipo docente.

- Limitar el número de alumnos por aula ( no más de 25)
Integran no más de dos o tres alumnos por aula

- Iniciar la integración a la escuela integradora con
que no poseen dificultades graves de aprendizaje.

aquellos

- Cada escuela integradora debería tener un perfil personal de un
Programa de integración acorde a lineamientos generales dados /
por Educación Especial.

Estudios de variables que afectan a Docentes y Profesores Espe-
ciales que intervienen en Proyectos de Integración

A) Relativas al alumno integrado: Para integrar a un alumno dis-
capacitado se necesita la presencia de una serie de repertorios
sociales mínimos ,dado que los desajustes en el comportamiento e
interaccion,segun esta investigación ( p.e. Andalucía año 90,/
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eran en un 60% los que más incidían en el fracaso
del proyecto de Integración

b) Relativas a los docentes:
La interacción debe ser planificada

Es necesario incrementar todos los aspectos de competencia so-
cial-No olvidemos que el niño discapacitado viene la más de //
las veces segregado, siendo éste el punto más sensible de la a-
ceptación por parte de los "otros".
Prácticamente el éxito de la integración está muy referida a /
la actitud del docente y en especial a un aspecto dentro de la
teoría del apego ( Bolwby,1968) a los indicadores de contacto
y proximidad

c) Relativas a los compañeros:
No existe entre los niños una in -

teracción espontánea.Insertar a un niño discapacitado con chi-
cos normales incrementa posibilidades de interacción pero no /
hay garantías de ello,
Solamente a través de propiciar comportamiento cooperativos se
produce una mayor interacción (Warren -Rogers 1985) en Ecolo-
gía del comportamiento para niños disminuídos en pre-escolar e
en Infancia y Aprendizaje Nº 29 España.

d) Relativas al nivel de contención administrativa frente al pro-
grama de integración

e) Relativas al nivel de contención psicopedagógica al docente
Se hicieron estudios comparativos de docentes que contaban /
con apoyo del Gabinete psicopedagógico y los que no.Se obser-
vó que el éxito de la integración estaba muy por encima en //
quellos docentes que contaban con apoyo de Gabinete.
Abos Polaino 1986 .
Otras investigaciones (García - Alonso,1985) indican las ac-
titudes decrecientes en los docentes relativas a las diver -
sas discapacidades : ceguera,P.C., sordo-mudez,autismo,defi-
ciencia mental
La causa de estas actituddes decrecientes reside en la expli-
cación de que los autistas y def. mentales no tienen ( espe -
cialmente los primeros) un nivel de interrelación e intercam-
bio personal entre docente y alumno ,es decir un intercambio/
propiciador ,empático.
En el medio rural, en escuelas integradoras, se observó en ge
neral que el docente integra alumnos con mucho menor costo,as
pecto que está dado por el entorno escolar pequeño ( menos ni-
ños y mayor posibilidad de programación individual)

Conclusiones

De los aspectos importantes a considerar en la inte-
gración se desprenden:

A - Actitudes del docente común o de apoyo según lo anteriormen-
te expuesto.

B = Existencia de Sistema de apoyo en Salud al docente en el área
de prevención.
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C - Programación personalizada

D - Integración previa del discapacitado al medio escolarizado en
areas tales como tiempo libre y deportes.
En el area del tiempo libre se visualizan todos los aspectos/
psicológicos tales como ( ansiedad- incomunicación-sentimien-
to de exclusión, falta de autonomía, tendencia a la regresión
aislamiento,etc.) los cuales obstaculizan el armado del apren
dizaje.
Tiempo libre es un problema pedagógico y educativo caso con -
trario, su mala implementación podría llevar a cierta evasión
( tales como los video juegos).
El objetivo pedagógico seria reducir el espacio entre tiempo
libre y tiempo ocupado. El tiempo libre no se debe dar como /
alternativa al trabajo, ni liberación de él sino como expre-
sión de la autenticidad personal
La actividad deportiva representa para el discapacitado el /
primer paso de integración social. Toma,a través de ella , /
contacto con el mundo circundante, facilita la aceptación fa-
miliar y escolar, lo induce a salir del aislamiento y encon -
trarse con los otros, asociarse. A través de esta asociación/
se aceptan categorías comunes de valores, adquieren sentido /
de la participación y comienzan a asumir la propia responsa
bilidad.
Y ésto, queridos colegas compete también al sistema educativo
de ocupar inteligentemente el tiempo no dedicado a estudiar.
Recuperemos el juego en su función psicopedagógica de postula
ción simbolica, significante, a los fines de la integración/
de la vida humana.

Lic.Haydée Echeverría
Guise 1966 10º A

Bs.As. ( 1425)
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FACTORES QUE INCIDEN EN EL RENDIMIENTO ESCOLAR DE LOS
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Prof. Delia Moreno de Goldes
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Prof. Myriam Theiler de Arnoletto

FUNDAMENTOS:

En el Departamento de Nivel Medio de la Dirección de Apoyo
Escolar Interdisciplinario (D.A.E.I.) (1), surgió la necesidad
de obtener mayor información sobre algunas variables que incidi-
rían en el rendimiento escolar de los jóvenes.

Para ello, se decidió realizar un estudio exploratorio
que contribuyera a ampliar los diagnósticos elaborados por la Di-
rección en otras instancias, a los fines de hacer más efectivo la
operatividad de los equipos ocupados en la problemática del fraca-
so escolar en el nivel medio.

El equipo convocado se abocó a la elaboración de un diseño
de estudio exploratorio sobre las condiciones (objetivas y sub-
objetivas) que estarían influyendo en el rendimiento escolar de
los jóvenes:

Para delimitar y abordar esas condiciones se realizaron los
siguientes pasos:

(1) DAEI - Dirección de Apoyo Escolar Interdisciplinario, Minis-
terio de Educación, Córdoba, Argentina -



1) Seminarios teóricos de reflexión
2) Confección del diseño

    3) Aplicación y procesamiento de datos
4) Elaboración de conclusiones, sugerencias
 5) Difusión y publicación.

PRESENTACION:

El trabajo tiene por objeto indagar sobre: algunos factores
que inciden en el rendimiento escolar de alumnos que cursan pri-
mer año en establecimientos oficiales de la Provincia de Córdoba
C a p i t a l .

Si bien sabemos que los factores indagados se condicionan y
potencian mutuamente, a los fines de su análisis se han agrupado
como provenientes de tres ámbitos: el socio-familiar, el escolar
y el personal del joven.

Se seleccionaron para este estudio cinco escuelas, teniendo
en cuenta los siguientes criterios:

- modalidad (comercial, bachiller y técnica)
- composición por sexo (representados ambos sexos en proporción

semejante).
- existencia o no de repitentes.

La población estudiada consta de 215 alumnos que cursaban su
primer año en las tres modalidades: comercial, bachiller y técnica.

Se confeccionó un cuestionario para obtener la información, a
partir de 60 preguntas, en su mayoría abiertas y algunas cerradas
que abarcaban los tres ámbitos mencionados.

Completada la etapa de recolección de la información se lista-
ron y codificaron las respuestas.

Se establecieron los cruces de variables seleccionadas y se en
tregó el material para ser procesado por el Centro de Cómputos del
Ministerio de Educación.
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FACTORES INDAGADOS:

El siguiente esquema muestra los factores indagados dentro.
de cada ámbito mencionado: socio-familiar, escolar y personal.

Ambito socio-familiar

- barrio en el que tiene-su domicilio.
- distancia entre la casa y la escuela.
- medio en que recorre el trayecto casa-escuela.
- propiedad de la vivienda que habita.
- composición familiar, miembros de la familia.
- situación laboral (trabajo de la madre, padre,.alumno).
- migración de la familia a la que pertenece el joven.
- expectativas familiares sobre la escolaridad del joven.
- hábitos de lectura, existencia de biblioteca,en el lugar.
- comportamiento de los padres en relación a la escuela y al es-

tudio del joven.
- grado de comunicación, escuela, padres y actividades conjuntas.

Ambito personal:

- datos personales, sexo, edad.
- relaciones con sus pares: en la escuela, fuera de ella.
- empleo del tiempo libre, los fines de semana.
- expectativas respecto al estudio.
- identidad personal, tanto fisica como psicológica.
- sentimiento de soledad.
- sexualidad: roles sexuales del hombre y la mujer.
- expectativas y proyectos de futuro.

Ambito escolar:

- ubicación de la escuela.
- infraestructura que posee
- características de la modalidad y del turno
- organización institucional de la escuela



- formas de estudio que tiene el joven
- opinión sobre la escuela y sobre la modalidad
- opinión sobre los profesores, sus cualidades, efectos
- repitencia
- materias aprobadas y reprobadas
- expectativas de futuro en la escuela y proyectos en la vida adul

ta.

SELECCIÓN DE VARIABLES:

Las preguntas están centradas en las relaciones y asociaciones
que se pueden establecer-entre los factores antes descriptos y el
rendimiento escolar del j-oven, medido, fundamentalmente, a través
de dos variables; "repitencia o no en el primer año del nivel medio"

Y "alcanzó, o no, la totalidad de las materias en el primer cuatri
mestre del primer año".

Una tercer variable que permite medir el rendimiento escolar
es el de la "deserción escolar". sobre esta variable desde la DAEI
se ha efectuado otro estudio, finalizado el año 1991, sobre el com-
portamiento de los estudiantes en las modalidades bachillerato, co-
mercíal y técnico de Córdoba capital, jurisdicción provincial, re-
lativo a las matrículas censales, repitencias y divisiones disponi
bles por año escolar. El estudio. abarcó el período 1983 a 1989 y
está desagregado por la modalidad y turnos que cubren los distintos
establecimientos. El estudio que-presentamos, por tanto, es comple-
mentario al mencionado.

Aquí se busca ahondar en los aspectos más subjetivos del joven,
asociándolos a los ámbitos referidos.

Las principales hipótesis del proyecto expresan la relación e
interacción de los tres elementos que están en juego analíticamen-
te: la familia, 'la escuela y el joven" mismo.
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HIPOTESIS PRINCIPALES:

l- Las características socio-económicas de las familias condício-
nan el comportamiento escolar del alumno.

2- La percepción que tiene el alumno de las espectativas de sus
padres sobre su futuro, afectan su comportamiento escolar.

3- La valoración que tienen los padres del estudio y la práctica
de la lectura condicionan el rendimiento escolar del joven.

4- La metodología que el joven ha internalizado para estudiar in-
fluye en el desempeño escolar.

5- La percepción de afectos que tienen los alumnos de sus profe-
sores condicionan el 'rendimiento escolar.

6- Las pautas autoritarias de padres y docentes refuerzan, en el
joven, sus propias respuestas autoritarias en torno al queha-
cer educativo.

7- La incorporación al Nivel Medio de los alumnos, no implica ne-
cesariamente su inicio en la adolescencia.

8- Los conflictos propios de la adolescencia afectan el desempeño
escolar de los jóvenes.

CONCLUSIONES Y SUGERENCIAS:

Del análisis efectuado sobre los cruces de variables selec-
cionadas como independientes (sexo, edad, repitencia o no, alcan
zó o no la totalidad de las materias y la modalidad) con el resto
de los datos obtenidos, se obtuvo información que evidencia la
existencia de factores de alto riesgo en el rendimiento de los
jóvenes.

De este análisis se desprenden algunas conclusiones que no
están cerradas, sino que invitan a reflexionar a quienes tenemos
alguna responsabilidad en la educación de los' jóvenes.



En resumen podemos afirmar:

l- Se destaca la fuerte asociación e integración que existe entre
los distintos factores que afectan al rendimiento escolar. No
hay factores que actúen por sí solos. Por el contrario, ellos
se refuerzan o anulan por la presencia de otros.

2- Si comparamos las principales hipótesis inicialmente formula-
das se puede afirmar que:

-"Las características socio-económicas de la familia condicio-
nan el comportamiento escolar del joven". Es una hipótesis
que ha sido ampliamente corroborada por los antecedentes re-
gistrados. No solo condicionan el rendimiento escolar del
alumno, sino que también en gran medida la modalidad en la
que están inscriptos. Jóvenes con mayor precariedad económi-
ca en su hogar están más arriesgados a fracasar escolarmente.

- En cambio está mucho menos constatado que "la percepción
alumno de las espectativas de sus padres sobre su futuro
ten su comportamiento escolar".

del
afec-

- Respecto a que "la valoración que tienen los padres del estu
dio y la lectura condicionan el rendimiento escolar del joven",
debe señalarse que esta afirmación ha sido en gran parte ve-
rificada en el rendimiento logrado por la aprobación de las
materias del último cuatrimestre.

- También se observó que un factor importante en el logro de la
aprobación de las asignaturas fue "la metodología que el joven
internalizó para estudiar".

- No se constataron diferencias, en cuanto al rendimiento esco-
lar de los estudiantes, asociados a "la percepción de afectos
que tenían los alumnos de sus profesores". En general la opi-
nión era uniforme tanto para valorar los aspectos positivos o
negativos.

- En la caracterización de los roles masculinos y femeninos y
en lo que debería hacer en la escuela se verificó la validez
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de la afirmación de que "las pautas autoritarias de padres
y docentes refuerzan, en el joven, sus propias respuestas
autoritarias.

- Se pudo comprobar, en muchos de los factores estudiados, que
"la incorporación al Nivel Medio de los alumnos, no implica
necesariamente su inicio en la adolescencia". Por el contra
rio, un grupo importante de los alumnos estudiados, estaría
aún en una etapa de pubescentes, en la que todavía no se ha-
rían presente, rasgos distintivos de la adolescencia. Muchos
de ellos eran aún niños.

3- Se logró destacar algunos aspectos sobre otros, que permitirían
orientar posibles acciones sobre ellos. En este sentido la dis-
tinción analítica de diversos ámbitos ha permitido, en parte,
poder distinguir donde están los factores de posible riesgo pa-
ra fracasar en la escolaridad.

4- Son múltiples los posibles factores de riesgo que se verifica-
ron para fracasar escolarmente.

Por un lado están aquellos factores que tienen que ver direc-
tamente con los aspectos socio-económicos. Los jóvenes cuyas
familias tienen una mayor precariedad de recursos, vivienda,
oficio de los padres, barrio de domicilio, estarían más expues
tos a fracasar tanto en el indicador repitencia, como en la
aprobación de todas las materias.

El mismo riesgo lo tienen los jóvenes que han cambiado de do-
micilio en los últimos años, y los que no conviven habitual-
mente con sus padres. La movilidád geográfica de los alumnos
y la ausencia de alguno o ambos padres afectarían negativamen-
te el rendimiento escolar, en repitencia y aprobación de ma-
terias.

El hábito de lectura aparece asociado igualmente al rendimi-
to; quienes más leen están menos expuestos a fracasar escolar-
mente.

El hecho de trabajar o ayudar en el trabajo es un factor alta-



mente riesgoso para fracasar. Se observó una fuerte asociación
entre los jóvenes que tenían actividad laboral de adultos, con
repitencia y reprobación.

No se encontraron asociaciones fuertes en las variables del ám-
bito personal o psico-social, con el rendimiento escolar. Las
vivencias propias de la crisis del paso de la infancia a la ado-
lescencia, no se constatan que tengan profundidad en este grupo
y no son factores que estén incidiendo de manera llamativa en
su rendimiento escolar.

Importantes factores de riesgo se pudieron observar en los fac-
tores asociados al ámbito de la escolaridad. Estos factores es-
tán fuertemente relacionados con la aprobación o no de las ma-
terias cursadas, más que con la repitencia.

Son factores de riesgo de primera importancia las característi
cas de la evaluación de las materias cursadas. Los alumnos, en
general, están sometidos a un fuerte riesgo de fracasar en cier-
tas asignaturas específicas como Matemáticas y con menor inten-
sidad Lengua (nacional y extranjera), Historia y Geografia. To-
das ellas son materias que requieren de una estructura lógico-
formal desarrollada para ser trabajadas con eficacia.

De acuerdo a la modalidad que cursen, están expuestos a fraca-
 sar en ciertas asignaturas y no en otras. Otro factor de riesgo
reside, en muchos casos, en la forma de evaluación que tenga un
profesor particular de una determinada escuela.

Entre los factores asociados directamente a la reprobación de
materias se citan los siguientes: los alumnos que son repiten-
tes, los de mayor edad y de sexo masculino. En otras palabras,
son factores de riego para aprobar todas las asignaturas ser re
pitente, varón y tener una edad superior al promedio de la di-
visión.

En relación a la repitencia se pudo observar que son posibles
factores de mayor riesgo de fracasar quienes reprueban asignatu-

ras. En la misma situación están los que tienen edades superiores
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al conjunto. En este sentido, a mayor edad, mayor riesgo de
repetir.

5- Es un punto destacable del estudio, posibilitar la distinción
de factores sobre los cuales efectivamente se puede actuar, y
que están dentro del ámbito de la responsabilidad de los edu-
cadores y autoridades del sector.

A modo de ejemplo: una importante asociación se observó entre
los factores socio-familiares como el barrio del domicilio, la
migración, la ocupación de los padres, ect..., pero ellos son
factores sobre los cuales la escuela dificilmente puede actuar.

6- En cambio, los aspectos verificados en el propio ámbito esco-
lar pueden 'ser, en general, manejados por los propios actores
del ámbito educativo: preceptores, profesores, directores, su
pervisores y máximas autoridades educacionales.

Sobre estas variables es donde debería orientarse parte de las
 prioridades de política educativa. Ellas señalan, con gran cla-
ridad, los factores de riesgo asociados al posible fracaso es-
colar de los alumnos.

. No corresponde a este trabajo explorar posibles cambios a la
educación, pero de él es posible vislumbrar aspectos que deben
ser seriamente considerados.

En este sentido, algunos aspectos que sobresalen son:

a-

b-

LOS criterios de evaluación y las metodologias utilizadas
en 'distintas asignaturas, en particular en las matemáticas,
son factores que estarían de manera muy importante afectan-
do el rendimiento de los chicos, sin ser de su responsabili-
dad. La acción sobre ellos deberian tener su origen en las
autoridades y profesores más que en los propios alumnos.

Se debería tener presente, asimismo, la necesidad de clari-
ficar, al menos a nivel de los profesores y directores, las
posibilidades ciertas que existen en el futuro escolar del
joven. Si los alumnos cursan pocos años del nivel medio, qui-



zás sería importante aprovechar esos cortos años para darles
una formación que les permitan ingresar al mundo laboral.
Ciertos grupos de niños, especialmente los más desprotegidos
económicamente, dejarán antes la escolaridad. ¿cuál será la
calidad de la enseñanza que a ellos se les debe proporcio-
nar?.

c- Debería darse atención a la elección de modalidades. Elec-
ción que no solo debería detenerse en las posibles inquie-
tudes del joven, sino también en las posibilidades ciertas
de terminar el nivel secundario.

d- El cambio profundo entre la enseñanza primaria y la media
no estaría acompañada automáticamente de un paso a la ado-
lescencia en los alumnos. Esto puede ser importante para
ser considerado por los profesores de los primeros años.
Los alumnos, en este nivel, son aún niños en su mayoría, y
esperan de ellos actitudes más bien paternales y estrate-
gias didácticas acordes con sus posibilidades de aprender.
Las respuestas que se obtuvieron tienen mucho que ver con
esto. Sería conveniente reveer concepciones psicogenéticas
y psicosociales teóricas sobre el adolescente, para adecuar
las a las posibilidades reales de los jóvenes que comienzan
el nivel medio.

e- Por lo tanto, se sugiere revisar los aspectos antes señala-
dos en la formación y capacitación de docentes que actúen
en ese nivel, sean ellos terciarios, universitarios o no.

7- Finalmente se puede decir que: de los Cuadros y datos aporta-
dos muchas son las interpretaciones que se pueden hacer. La
que se ha escrito es una de ellas, quien ha leído el informe
a lo mejor se inclinará por otras. Esperamos que así sea, ese
ha sido el sentido de este documento: incitar al análisis y
a la búsqueda de una realidad ante la cual podamos proponer
respuestas para reducir los factores de riesgo de fracasar es
colarmente.



ENCUENTRO NACIONAL
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APOYO A LA ACCION

EDUCATIVA.

8- El analisis recién comienza. La necesidad de establecer, con
la mayor claridad posible, la situación de la Enseñanza Media,
se torna cada vez más necesaria. En la medida que la escolari-
dad primaria va logrando retener a parte importante de sus alum
nos y logra alcanzar a la casi totalidad de los niños que es-
tán en edad escolar, el desarrollo de la Escuela Media se tor
na mas problemático.

Los chicos que salen de la escolaridad media, sea porque ya
finalizan o desertan, van a engrosar el conjunto de personas
que buscan insertarse en el mundo laboral: Es a ellos a los
que hay que abrirles un abanico de instrumentos con los que
pueden enfrentar su realidad de adultos.
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ESTRATEGIAS PREVENTIVAS EN SALUD Y EDUCACION

Lic. Alicia Stolkiner

. . . "Se trata de construir una ló-
gica y una práctica en la cual
los únicos problemas de-salud 
no sean las enfermedades ni los
principales,protagonistas los
médicos y sus instituciones'...

SAUL FRANCO A. (1)

INTRODUCCION

La efectivización de acciones intersectoriales entre salud y
educación es una necesidad ineludible. Una correcta articulación
evitaría la superposición de esfuerzos , aumentaría el rendimiento
de los recursos y fundamentalmente, favorecería el logro de los
objetivos de ambos sectores en una tarea de potenciación mutua.

Se trata, no obstante, de un emprendimiento que enfrenta di-
ficultades, importantes. A las inherentes a todo intento de prác-

 tica interdisciplinaria se suman las que devienen de la burocra-
tización y/o fragmentación de cada sector y las que añade el peso
y consecuencias de la crisis que atraviesan ambos.

Utilizamos el término "estrategias" porque pensamos que la
definición común de las mismas es el paso previo y la base de to
da propuesta programática y técnica. Solo partiendo de un acuerdo
básico en el planteo y delimitación de los problemas, así como de
la construcción y reconocimientos de sus marcos conceptuales com-
partidos se puede pensar en emprender acciones comunes.

También, toda estrategia preventiva debiera ser parte inherente
e ineludible de una política global de sector. En salud no es pensa-
ble



ble una prevención adecuada sin una red de cobertura equitativa
que la soporte. En educación la tarea preventiva no puede des-
vincularse de la propuesta educativa en su conjunto.

Por último, recordemos que en la práctica preventiva es don
de se torna más evidente la necesidad de reconocer a sus sujetos
como actores de los procesos en que son partícipes, dado que se

trata de lograr gestores concientes y activos de su propia salud
y de la de su comunidad.

LA CRISIS COMO CONTEXTO DE LAS PRACTICAS:

La actual situación económica y el efecto sobre el contexto
de la sociedad de la política de ajuste plantea un contexto de
indeclinable consideración-cuando se trata de definir estrategias
y objetivos.

Algunas de sus manifestaciones más evidentes como el aumento
del desempleo y subempleo o trabajo marginal, la disminución del
consumo (inclusive de alimentos) y las transformaciones de las
condiciones de vida; constituyen un campo en el que las demandas
potenciales que se dirigirían al sistema educativo y de salud se
incrementan y varían.

La población de riesgo, en términos sanitarios, aumenta. Los
perfiles de mortalidad reflejan el impacto de la situación y re-
surgen problemas que se consideraban resueltos o en vías de reso-
lución (los recientes picos epidémicos de sarampión, difteria, etc.
son un ejemplo). Puede afirmarse que más que encontrarnos en una
"transición epidemiológica", nos encontramos en una "regresión epi-
demiológica". Como en otros. países de América Latina, vemos resur-
gir con particular énfasis problemas de salud que se daban por decli-
nantes a la vez que mantenemos el dudoso avance de incorporar o-
tros característicos de los países desarrollados. De estos se des-
taca, por ejemplo, la mortalidad por accidentes de tránsito que
ocupa un importante lugar como causa de muerte en la población ur-
bana en edad escolar. (2)



Los niños son, obviamente un sector particularmente vulnera-
ble. Hay dos determinantes que merecen ser destacados por su ca-
pacidad patógena: la desnutrición o mal nutrición con todos sus
aspectos consecuentes y la pérdida de continencia de la familia
en situaciones de marginalidad extrema.

Los servicios de salud se encuentran frente a una población
en riesgo creciente y con mayor dificultad de acceso a las presta
ciones.

La escuela por su parte, recibe una fuerte demanda de pres-
tación asistencial. Tal el caso del funcionamiento de los comedo-
res escolares que, en algunos casos llegan a ser el eje central
de la vida de la institución. También la doble jornada trata de
proveer un espacio de continencia que la familia, por su misma
falta de contención social, no puede dar. Esta demanda de asisten
cia se suma a la mayor dificultad en el cumplimiento de su objeti-
VO específico: la escolarización. Las determinaciones sociales men-
cionadas tienden a operar negativamente en el proceso de enseñan-
za-aprendizaje y a facilitar la salida del niño del circuito es-
colar.

Utilizamos el término demandas potenciales parque la pobla-
ción más vulnerada puede no demandar explícitamente, dado que por
su misma precariedad tiende a quedar fuera de los sistemas.

También sucede un desplazamiento de los sectores medios. Al
disminuir su nivel de ingresos e informalizarse su trabajo, tien
den a recurrir a los servicios estatales.

a las instituciones prestadoras
de salud y educación en un momento crítico en lo relativo a re-
cursos, tanto de su infraestructura como de la situación salarial
de sus trabajadores. La política de restricción del gasto públi-
co y la redefinición de la función del estado tienen un correlato
ineludible en las políticas sociales.



En este panorama habría que incluir la situación del ámbito
privado. En éste hay una diferencia entre salud y educación. La
educación privada en la Argentina ha dependido tradicionalmente
de un alto nivel de subsidio estatal. La rentabilidad de las ins-
tituciones educativas es relativa. Producen ganancias aquellas
que por sus altísimos aranceles se dirigen a un sector mínimo de
la población, el mismo que en la actual polarización distributi-
va tiende a aumentar su nivel de ingresos. Las que normalmente
recibían sectores medios se ven afectadas por la situación de sus
usuarios y la restricción de asignaciones.

En salud, el sector privado ha crecido fundamentalmente al
ofrecerse como prestador a las Obras Sociales. La incorporación
de alta tecnología y el rubro medicamentos hace posible que la
salud sea una "empresa rentable". El monto de capitales que se
mueven en ella constituye una suma importante. Por citar un ej.:
en 1985 el gasto total en salud y medicamentos en la Argentina
fue de 230 dólares por habitantes (3). Respecto de este sector
es evidente que no solo se vé afectado por la escacez relativa
de recursos sino también por una mala distribución de ellos.

Pese a esta diferencia, tanto en salud como en educación
puede afirmarse que la crisis no espatrimonio exclusivo de los
servicios directamente estatales, porque el sector privado en
salud es arrastrado por la crisis del sistema de seguridad so-
c i a l .

Como transfondo a toda esta descripción cabe plantearse
la pregunta de si Salud y Educación pueden considerarse un gas-
to a recortar o si son una inversión para mantener y potenciar
el caudal humano de un país, y, fundamentalmente, un derecho
indeclinable.

La situación reseñada opera sobre las instituciones agu-
dizando y develando la crisis de sus modelos. Utilizamos el tér-
mino modelo para referir al conjunto de supuestos conceptuales
e ideológicos en los que se fundamentan y constituyen las prác-



ticas y sus estructuras institucionales. Un rastreo de las for-
mas hegemónicas en ambas áreas, permite encontrar puntos en co-
mún. Entre' el Modelo Médico Hegemónico y la concepción de la Es-
cuela Positivista, hay un transfondo compartido; la representa- 
ción del sujeto del acto médico o del curativo y la función de
sus instituciones.

Hemos resumido en otro trabajo (4) 'algunos de estos supues-
tos compartidos:

a- Supuesto de individualidad y ahistoricidad: el sujeto de la
educación como el de la salud son considerados en forma abstrac-
ta, negándose las determinaciones sociales que operan sobre ellos.
Se los trata o se los educa como individuos particulares que se
referencian a prototipo de supuesta "normalidad". Se vela así su
pertenencia a comunidades, clases, etc. Se lo considera desvincu-
lado de su entorno y cuando éste aparece lo hace como obstáculo
y no como realidad a incorporar a la práctica.

b- Supuesto de pasividad o unidireccionalidad; el educando y el
paciente son colocados en el. lugar de "no saber.". Así , no se re-
conocen en el niño los aprendizajes pre o extraescolares ('el ejem
plo más claro es el de la lecto-escritura) y no se escucha en cono-
cimiento que sobre su cuerpo y su vida tiene el paciente, o las
representaciones y prácticas propias de una comunidad en la que
se ejecuta un programa sanitario. La acción opera unidireccional-
mente desde la institución a sus usuarios, poniendo fuertes barre-
ras a la apropiación o transformación por parte de ellos.

c- Supuesto de "a igualdad de ofertas igualdad de oportunidades".
Al negar las diferencias, se niega que éstas determinan la posi-
bilidad de acceso y utilización de los servicios, que responden
a un modelo único. Se supone erróneamente que al ofrecer lo mis-
mo a todos se cubren los requerimientos y se considera que el su-
jeto que fracasa lo hace por problemáticas o "patologías" indivi-
duales: Un ejemplo de ésto es cuando se considera negligencia de
las madres la falta de vacunación, sin cuestionar el mensaje de
la compaña o la accesibilidad del servicio.



d- El supuesto tecnocrático; al desvincular las determinaciones
sociales, políticas y de-poder, se espera una solución técnica
"neutra", que a partir de su "cíentificidad" de respuesta a aque
llos aspectos en que se hace evidente el fracaso de la propuesta
institucional, sin tocar sus causas.

e- El supuesto del carácter central de sus establecimientos; tan
to la escuela como el hospital se consideran el eje de la acción.
Se ofrecen para que "la comunidad" acuda a ellos, esto suele co-
existir con la construcción de barreras de accesibilidad.

La crítica a estos modelos no es nueva. Tanto la esperanza
del desarrollo puesta en salud o educación, como su cuestionamien
to tienen más de dos décadas. La revisión del modelo médico y de
la escuela a presentado una particular riqueza teórica en sus dis
tintas vertientes. Pero tanto los modelos como sus críticas han
tenido como transfondo la existencia.-(aunque, sea como objetivo no
logrado) de un modelo de estado que, a través de las políticas
sociales, opere como gestor de la redistribución de la riqueza,
garante de una mano de obra instruída y sana.

En la actualidad este tipo de propuesta de Estado, con sus
logros y sus fallas, es el sujeto fundamental del proceso de re-
conversión. La tendencia es a la desvinculación de responsabili-
dad estatal con respecto a prestaciones sociales que antes se le
consideraban inherentes. En su reemplazo aparece un asistencia-
lismo coyuntural, dirigido a mantener en los límites de lo sopor-
table las consecuencias del empobrecimiento y la marginalidad.

En este contexto la crisis de los modelos adquiere carac-
terísticas particulares al retirarse. el soporte básico (ser eje
de un modelo de estado y desarrollo". Son puestos a prueba por
demandas multiplicadas y sometidos en sus propias estructuras
a la visicitudes económicas. Como nunca antes, adquieren trans-
parencia y se ven fuertemente cuestionados en su eficacia desde
los hechos.



De los supuestos enunciados ninguno se hace facilmente sos-
tenible. LOS establecimientos son invadidos por la problemática
social que atraviesa simultáneamente a sus "sujetos" y a su per-
sonal. Sus estructuras burocráticas se fisuran porque se derrumba
su sostén estatal. El supuesto de unidireccionalidad se torna vul-
nerable frente a la necesidad de las intituciones de recurrir a
las comunidades para su apuntalamiento. Sucede un proceso de "ho-
rizontalización" protagonizado de manera informal por los actores
del proceso de salud y educación.

Según nuestra hipótesis, esto produce en ambas instituciones
dos tendencias antagónicas aún incipientes: una progresiva, posi-
tiva, de índole informal de horizontalización y participación, y
otra negativa a la fragmentación y degradación.

La tendencia positiva se basa en la horizontalización y el
rol protagónico de los actores. La defensa del derecho a la salud
y a la educación aúna los intereses de las comunidades y de los
trabajadores de ambos sectores. La crisis de los modelos abre el
espacio para la generación de propuestas progresivas. Se hace si-
multáneamente necesaria e indispensable la generación de redes e
imbricaciones entre las escuelas, los establecimientos de salud
y las comunidades sobre la base-de esta "horizontalización" se
vislumbra una posibilidad más efectiva de acción íntersectorial.

La tendencia o vertiente negativa consiste en la progresiva
rigidificación de los modelos de manera formal, combinado con una
degradación creciente de las instituciones. Cesan de ser efica-
ces en lo que eran, fosilizándose en rituales. 

Pongamos un ejemplo: si la escuela toma la demanda asisten-
cialista al pié de la letra podría considerarla antagónica con los
objetivo+ pedagógicos renunciando progresivamente a ellos. Tal
el caso de lo que las maestras llaman "escuelas comedor", en las
que el objetivo de enseñanza queda supeditado a la asistencia
alimentaria. Pero si esa misma escuela comparte con la comunidad



la cuestión del comedor, abriendo sus puertas a tales efectos;
si simultáneamente incorpora la realidad cotidiana de los niños
en el proceso educativo, entonces puede acercarse a ser una es-'
cuela centrada en la vida. La interrelación estrecha de la escue-
la y la comunidad potencia la capacidad de continencia de ambas
con respecto a los niños..

Lo mismo vale para los establecimientos de salud. En ambos
casos la defensa del derecho a la salud y la educación no debe
resumirse en la defensa crítica de los modelos pre-existentes.
Debe ser simultáneamente un avance hacia formas más eficaces,
participativas y democráticas.

Es imposible cerrar este punto sin mencionar un problema
actual también compartido entre salud y educación: la propuesta
de descentralización, tal como se plantea.

Bien entendida la descentralización debiera ser una re-dis-
tribución de poder y de capacidad de decisión, y una adecuación
a las necesidades y características de cada comunidad. Sin em-
bargo el nudo conflictivo aparece alrededor de la redistribución
de los recursos. De no ser ésta equitativa, la propuesta se tor-
na en una caricatura de lo que teóricamente es, deviniendo en
lo que se denomina "desentendimiento".

Pareciera que la antinomia hoy es transformar lo estatal en
defensa de lo público, en contraposición al intento de "recon-
vertir" lo estatal en beneficio de-intereses privados.

Nos hemos extendido en la contextuación de las prácticas por-
que el diagnóstico de situación es el punto de partida de toda
acción preventiva. En las actuales circunstancias la consideración
de la crisis de las instituciones nodal. Toda acción compartida
debe tener, como objetivo inherente de la tarea, el prevenir la
tendencia a la degradación. Solo puede hacerlo favoreciendo la
horizontalización y el protagonismo. Se trata de profundizar la
crisis de los modelos generando formas alternativas como camino
para sostener las instituciones.



Hoy toda tarea preventiva es:, básicamente, una acción insti-
tucional, y sólo siéndolo puede lograr, simultáneamente, los obje
tivos que se plantea.

La medicalización de la vida, de la que la "psicologización"
forma parte, ha dado convalidación al carácter centrífugo de las

 instituciones educativas, centrando el fracaso escolar en una pa-
tología del niño. También han colaborado en seleccionar y etique-
tar tempranamente los niños que debían pasar a circuitos diferen-
ciales o especiales, a fin de satisfacer el afán de homogeneidad
de la escuela positivista. (5)

Por su parte,. el modelo hegemónico en educación ha aportado
al de salud formando sus recursos humanos dentro de una concep-
ción tecnocrática y autoritaria, que luego se refleja en sus prác-
ticas, y proveyendo de tecnologías para las tareas de educación
para la salud basadas en un criterio unidireccional.

Sería erróneo suponer que no tienen y comparten alguna con-
cepción de lo preventivo. De una representación de la salud cen-
trada en la enfermedad, deviene un criterio clásico de prevención
coherente con ella, que encuentra su paradigma en la aplicación
de la vacuna: un acto puntual realizado sobre cada sujeto y diri-
gido a evitar un daño específico que se define empíricamente como
la aparición-de una patologia particular. La acción es programada
por los técnicos y dirigida a la población que la recepta a lo
sumo con algún nivel de colaboración.

Dentro de esta línea se hallan los habituales programas ver-
ticales de educación para la salud. Recogen en su forma más pura
el método de enseñanza de la educación tradicional, su concepción
del sujeto de aprendizaje como pasivo, sin representaciones previas
y sin posibilidad de generar estrategias propias.

Al plasmarse en acciones intersectoriales esta concepción se
aviene a la particular forma de burocratización de ambos sistemas
y suele concretarse en una secuencia de la siguiente índole: el
primer paso es en el nivel central en que se decide una acción



común referente a un problema. El siguiente paso tiene dos varia-
bles posibles. Una es que la escuela, y por su intermedio los do-
centes. reciban la "circular" en la que se les indica que deben
incorpórar la temática a fin de "educar sanitariamente". Los con-
tenidos e indicaciones han sido elaborados por los técnicos de sa-
lud. Esto viene a recargar la impresionante tarea de cumplir con
el programa educativo y así, como recarga, es realizado con los
alumnos.

La otra variante consiste en que el personal de un centro de
salud u hospital recibe la indicación de hacer "educación para la
salud" en escuelas del área programática. Con la conocida capaci-
dad pedagógica médica, preparan una clase digna de una residencia
y la imparten ante la escucha entre atónita y aburrida de los chi-
cos y el desinterés de los docentes. Lo enseñado constituye un in-
jerto en la currícula escolar, -que desconocen absolutamente.

Al final, como en el conocido juego, puede suceder dos cosas:
que con el tiempo la acción desaparezca, o se institucionalice y
nadie vuelva a reflexionar sobre eso.

En esta secuencia, deliberadamente caricaturizada, se dan to-
das las características de lo que denominamos una articulación in
tersectoríal "fallida". Aparece como una intromisión del sector
salud sobre la tarea educativa, o como una apropiacíón del sector
educación de actividades y objetivos que corresponden a salud.

En estas practicas los padres y la comunidad no existen, los
maestros son considerados simples trasmisores de información y el
personal de salud es colocado en el lugar de prescriptor.

Tal modelo encuentra particulares obstáculos cuando debe en-
frentarse a Problemas cuya complejidad se torna innegable, como
en el caso de adicciones o enfermedades de trasmisión sexual. Se
hace en ellos evidente que la simple trasmisión de conocimiento
no basta y que el conjunto de los implicados en la tarea (inclu-
sive los que supuestamente tienen que enseñar) tienen mucho que
transformar de sí mismos para llegar a buen fin.



LA TAREA PREVENTIVA INTERDISCIPLINARIA:
:

En lo que hemos denominado articulaciones "fallidas" no pue-
 de afirmarse que exista una tarea interdisciplinaria, aunque a
veces-se la denomine como tal. A lo somu logran un enfoque mul-

 tidisciplinario... 'aquel caracterizado por una simple yuxtapo-
  sición de áreas del conocimiento, en el cual cada disciplina se
dedica a su especialidad sin que haya una relación ni se eviden-
cien modificaciones o transformaciones en las disciplinas invo-

lucradas" ...( 6 ) 

El logro de acciones interdisciplinarias debiera ser el ob-
jetivo de la articulación intersectorial. Requiere, no obstante
de una serie de requisitos o acciones que creen el espacio nece-
sario para su concreción.

'Según Nora Elichiry,los pre-requisitos necesarios para la
interdisciplina son: 

l- Trabajo en equipo: formación-de actitudes cooperativas en el

2-Intencionalidad: que‘ la relación entre disciplinas sea provo-
c a d a . El encuentro fortuito entre disciplinas no es interdis-
c i p l i n a .

4- Cooperación recurrente:
: que haya continuidad en la coopera-

ción entre disciplinas para logra cohesión del equipo.

5- Reciprocidad: está dada por la intersección entre disciplinas.
La reciprocidad lleva al intercambio de métodos, conceptuali-

zaciones, códigos lingüísticos, técnicas, resultados etc. ( 6 )

Es obvio que estos requisitos sólo pueden cumplirse cuando
la incorporación de las acciones preventivas es producto de una



decisión política real y no de un acuerdo meramente formal.

Por otro lado el primer paso para una acción compartida es
una definición común del problema. Esta es una construcción con-
ceptual. Aunque el hecho empírico sea, por ejemplo la deserción
escolar, no es 'lo mismo caracterizarlo como algo que le sucede
a los niños que pensarla como un fenómeno que le sucede al circui-
to escolar, con lo que la institución queda implicada en él (e in-
clusive la palabra deserción puede ser cuestionada).

Si se trata de caracterizar conjuntamente un problema desde
salud y educación, se pone en juego los supuestos básicos de
ambas prácticas sociales y sus actores son desafiados a revisarlos
y redefinirlos a fin de generar una acción. También 'son desafia-
dos a realizar su implicación en el problema y renunciar a una su-
puesta "0bjetividad" o "externidad" con respecto a él. Tanto la
escuela como las acciones en salud reciben entonces un impacto
importante. Al dejar de Pensar los problemas sanitarios como en-
fermedades puntuales y ubicarlos como fenómenos de compleja con-
figuración social, incorporar la prevención pasa a ser nada más
y nada menos que incorporar la vida o el proceso vital humano (co-
mo algunos sanitaristas denominan al proceso de salud-enfermedad)
en el seno de la escuela y de las prácticas en salud. Se torna en-
tonces ineludible renunciar a la simple idea de trasmisión de co-
nocimiento y reconocer que toda tarea preventiva es una tarea de
transformación en el sentido más completo del término. Transfor-
mación de representaciones sociales, de acciones cotidianas, de
forma de vida. Implica por lo tanto un cuestionamiento a la disfun-
cionalidad social y abre un espacio de debate alrededor de ella.

El siguiente paso para programar acciones es fundamentarse en
un diagnostico de situación adecuada, y elaborado conjuntamente,
que incorpore como parte del mismo el estado y características de
las instituciones que deben protagonizar la acción. De ello se des-
prenderá un especial cuidado en los "dispositivos" propuestos para
la tarea, porque las técnicas ya implican una toma de posición y
deben ser congruentes con el marco referencial. Por ejemplo no es



lo mismo plantearse una serie de clases sobre educación sexual 
(por innovador que sea su contenido), que organizar talleres con
técnicas participativas, -convocando a los adultos (maestros y
padres) inicialmente, dado que son ellos, en última instancia,
'quienes transmiten las. representaciones sobre sexualidad a los
'niños.

Dentro de estos dispositivos el espacio para la configura-
ción de equipos interdisciplinarios, volviendo a los pre-rcqui-
sitos planteados al comienzo debe reconocerse y definirse insti-
tucionalmente. Por su parte el equipo no debe cerrarse tenocráti-
camente sobre su postulado, sino generar ámbitos participativos
en el conjunto de los implicados.

Una tarea de este tipo rompe con los supuestos hegemónicos.
Al hacerlo colabora a re-legitimizar socialmente las institucio
nes, a renovar y profundizar su reconocimiento e inserción en
la sociedad civil y, por ende, a defenderlas.

Si la Escuela logra ser efectivamente una Escuela en y pa-
ra la vida, si las acciones en salud logran reconocer y ubicar
a los sujetos como protagonistas del proceso vital humano, su

confluencia en las prácticas se dá en la confluencia articula-
da de sus objetivos.
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RESUMEN

La presente ponencia surge de una investigación sobre la situación 

de la enseñanza básica en el Uruguay, desarrollada a partir de una

metodologia cuanti-cualitativa a lo largo de los dos últimos años

por la, CEPAL; Oficina de Montevideo.

El trabajo se centra, en el problema de la calidad de la,

enseñanza primaria en la perspectiva de la democratización del

país, y plantea la existencia de una fuerte estratificación de los 

aprendizajes escolares, que aparecen directamente asociados,&

nivel educativo de la madre. En particular,. la combinación de

factores familiares y escolares resulta decisiva para el desarrollo

de las capacidades de los niños de los estratos socio-culturales

más desfavorecidos, potenciando o disminuyendo su probabilidad de

éxito escolar.

En el presente, la construcción de una democracia con mayores

niveles de equidad social exige la elaboración e impulso de

políticas educativas, concebidas como políticas de Estado, que 

deberán estar acompañadas de políticas sociales, puesto que la

democratización educativa en Uruguay no se dirime en términos de

cobertura sino de calidad, íntimamente asociada a la igualdad de

oportunidades en el punto de partida.



INTRODUCCION

Esta ponencia es el resultado de una investigación desarrollada por

la Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL),

Oficina de Montevideo, a solicitud del Consejo Directivo Central

(CODICEN) de la Administración Nacional de Educación Pública (ANEP)

de Uruguay. Los datos que aqui se presentan son fruto del trabajo

de los dos últimos años de un equipo coordinado y dirigido por el'

Prof. Germán Rama.

El objetivo central del proyecto, iniciado a fines de 1989, ha

sido la realización de un diagnóstico sobre la situación de la

enseñanza básica en el Uruguay -es decir, del nivel primario y

medio básico 'en un momento en que el país culminaba su etapa de

transición democrática y se aprestaba a impulsar su consolidación.

El énfasis ha estado en la cuestión de la calidad de la enseñanza

recibida por los educandos uruguayos, y la pertinencia de tal

medición resultó enfatizada por la no existencia de estudios

anteriores de este tipo en el país, y por la necesidad de generar

información precisa que contribuya positivamente al proceso de toma

de decisiones en materia de políticas educativasl/.

En consideración de lo anterior, esta ponenciabusca presentar

algunos de los hallazgos sobre la situación de la enseñanza

primaria desde la perspectiva del proceso de democratización de la

sociedad uruguaya.

1-/ Véase Corvalan, Ana Maria, 1988.
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A. METODOLOGÍA DE TRABAJO

El diagnóstico sobre la situación de la enseñanza primaria se

realizó en dos fases. En la primera se trabajó en base a las

estadísticas regulares existentes, y en la segunda se generó una

base de datos primarios a partir de diversos instrumentos: se

aplicaron pruebas objetivas de Idioma Español y Matemáticas a

niños de 4to. "grado, elaboradas con referencia a los programas

escolares vigentes; se encuestó a las familias de esos alumnos, y

se consiguió un registro escrito de una submuestra de las madres,

con el fin de efectuar un análisis socio-linguístico; se entrevistó

a los maestros de esos niños y a los directores de las respectivas

escuelas; por último, se contó con planillas con datos

cuantitativos de los: niños y de las escuelas.

Para la selección de los alumnos se confeccionaron cinco

muestras independientes. La primera, compuesta de 30 grupos y

perfectamente representativa de las escuelas públicas de

Montevideo, fue aleatoria, estratificada y proporcional; dicha

estratificación se realizó en función del nivel socioeconómico del

barrio de cada escuela, medido a partir del Indice de Necesidades

Básicas Insatisfechas (NBI) de los 62 barrios de Montevideo3, y

posibilitó la distinción de cinco estratos que fueron fundamentales

2-/ Las, pruebas objetivas aplicadas se encuentran en el Anexo
 de Qué aprenden v quiénes aprenden en las escuelas de Uruguay. L
contextos sociales e institucionales de Éxitos v fracasos. Las
áreas;de la prueba de Idioma Español fueron vocabulario, verbos,
ortografía, gramática, comprensión lectora y redacción, y las de la
prueba de Matemática fueron numeración, razonamiento, operaciones,
fracciones, aplicación del conocimiento y geometría.

3-/ Véase Dirección General de Estadística y Censos, 1990.
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en el análisis de los resultados. La segunda y la tercera fueron

indicativas de la realidad del interior del país y estuvieron

integradas por 5 grupos de Tacuarembó y 5 grupos de Canelones. La

cuarta y la quinta, de 3 y 2 grupos, correspondieron a escuelas

privadas de Montevideo de status social medio alto y medio bajo,

respectivamente.

Lo importante de esta metodología cuanti-cualitativa es que

permitió asociar los rendimientos escolares con una amplia

información socio-cultural de las familias así como con variables

educativas propiamente dichas, quedando abierta la posibilidad de

replicación a nivel de primaria -en las mismas muestras en un

estudio de tipo panel o en muestras distintas, por ejemplo en el

interior del país-, y también en otros niveles de enseñanza. De

hecho, en la tercera etapa de la investigación, correspondiente al

año 1991, ya se aplicó una metodología similar en la Enseñanza

Media, agregándose a los instrumentos mencionados una encuesta a

l los estudiantes de los grupos de la muestra seleccionada.

B. PRINCIPALES RESULTADOS

  Los resultados de la prueba de Idioma Español de los niños de

escuelas públicas de Montevideo son contundentes. Un 48.8% de los

alumnos de las escuelas del estrato I, ubicadas fundamentalmente en

la costa, logró un nivel de suficiencia plena en la prueba (29-38

puntos), completando correctamente el 76% o más de la misma, al

tiempo que sólo un 1.2% de los niños de dicho estrato se ubicaron

3
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en la insuficiencia absoluta (O-15 puntos). En el otro extremo, un

46% de los alumnos de escuelas del estrato V localizadas en la

periferia de Montevideo, reunió menos de 15 puntos; y únicamente un

4.4% consiguió la plena suficiencia.

Si se considera que la categoría 29-38 puntos indica un buen

dominio del código escrito, y se analiza la performance de los

niños de todos los estratos se encuentra que allí se ubica un 48.8%, 

de los alumnos del estrato i, un 16.5% de los del estrato II, un

 15% de los del III, un 9.2% de los del IV y un 4.4% de los del

estrato V. En otras palabras, en las escuelas públicas capitalinas

en el nivel de excelencia la relación entre el estrato 1 y el V es

de 1 a ll (Cuadro 1).

Los resultados de Matemática apuntan en la misma dirección.

Alcanzo la suficiencia plena (23-32 puntos) un 34.1% de los alumnos

del estrato I, un 23.4% de los del estrato II, 12% de los del III,

13.3% de los del IV y 4.3% de los del V. A su vez, sólo 4 de cada

100 alumnos de las "escuelas de la costa" (estrato 1) presentó

resultados netamente insuficientes (O-10 puntos), frente a 4 de

cada 10 en las escuelas de la periferia (Cuadro 2).

La estratificación de los aprendizajes en Montevideo, es pues,

muy fuerte, y resulta particularmente alarmante cuando se considera

que' el carácter instrumental de las dos áreas evaluadas incide

decisivamente en la capacidad de aprender de estos niños que

conforman los recursos humanos del país futuro.

Por otra parte,a nivel de explicación de los resultados, se

encontró una fuerte determinación social del rendimiento. Así, la



educación de la madre4-/ surgió como un factor fundamental,

observándose que cuanto más bajo es el nivel de instrucción de las

madres peores son los resultados de los hijos y viceversa: sólo un 

5% de los escolares de madre de primaria incompleta llegó al nivel

de satisfacción plena en la prueba de Idioma Español, mientras que

el 54.7% de los niños cuyas madres tienen educación terciaria

(Cuadro 3).

Esta fuerte asociación de la educación de la madre con el

aprendizaje de los hijos puede ciertamente explicarse en virtud de

su papel en la socialización del niño desde la más temprana edad y

por hábitos familiares respecto al apoyo a la labor escolar de los

educandos. Frente a la pregunta "Con quién de la familia consulta

el niño sus dudas o dificultades en la escuela?" un 60% de los

entrevistados contesto que los niños acuden a la madre, y sólo un

12% al padre. No obstante, tan estrecha asociación resultó

impactante en la medida que reveló' una muy baja capacidad de

intervención de la escuela en la modificación positiva del capital
l cultural que traen los niños.

Por otra parte, la educación de la madre se vincula a otras

variables intervinientes en la performance escolar, tales como la

la inasistencia a clase o la preescolarización. La primera, central

en el proceso de enseñanza-aprendizaje en cuanto las faltas no sólo

repercuten a nivel individual sino que afectan significativamente

4-/ La educación de la madre fue medida a partir del indicador
"años cursados en la enseñanza formal", y se encontró que, a nivel
de las escuelas públicas de Montevideo, el 21.6% de las madres no
había completado primaria, el 29.2% tenía primaria completa, un
33.4% tenían educación media básica, un 15.8% 2do. ciclo secundario
o estudios terciarios.
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la dinámica grupal, no se distribuye homogéneamente entre todos los

grupos sociales: casi un tercio de los niños de madre con primaria'

incompleta y pertenecientes a hogares de ingresos bajos5-/ tenía,

a fines del mes de agosto de 1990, 15 o más faltas, frente al 5.6%

de los hijos de madre con estudios terciarios (Cuadro 4). La

distribución  también es muY heterogénea en cuanto a la

escolarizacion temprana, y ello tiene sensibles repercusiones en el

fracaso escolar, ya sea medido a partir de la repetición de grado

(Cuadro 5) o de los resultados en las pruebas (Cuadro 6).

La determinación social de la performance de los escolares

montevideanos es, pues, fuerte. No es, sin embargo, total, y en ese

sentido la tipología presentada en el Cuadro 7 es reveladora. Entre

los niños de origen socio-cultural alto -definido por el nivel

educativo de la madre equivalente a enseñanza media o terciaria-

se denominó' herederos a quienes realizaron pruebas de 'idioma

español satisfactorias y perdedores a quienes se ubicaron por

debajo del nivel de suficiencia. Entre los niños de madres con

educación primaria incompleta o completa se llamó previsibles a

aquellos que, reuniendo menos, de 22 puntos, fracasaron en la

prueba, y mutantes a quienes mostraron suficiencia relativa o

plena. Las mayores frecuencias se observan en las categorías de

herederos (64.1% de los niños de background positivo) y previsibles

(62.2% de los de background negativo), lo que confirma la

importancia de la determinación social referida y', en términos más

5/Los hogares fueron clasificados según el ingreso per cápita
por adulto equivalente, indicador,que resulta de dividir el ingreso
total del hogar por el número de integrantes del mismo, tomando a
cada menor de catorce años como equivalente a medio adulto.

6



encuentro nacional de servicios interdisciplinarios de apoyo a la accion educativa

generales, de la reproducción socio-cultural de la sociedad

uruguaya en la actualidad.

No obstante, desde el punto de vista de la acción escolar, es

la categoría de mutantes (con 37.8% de los escolares de background

negativo) la que resulta especialmente importante porque muestra

que la escuela puede incidir positivamente en la superación de la

debilidad del capital cultural de origen, Por un lado, los mutantes

pertenecen a familias con pautas y comportamientos muy funcionales

respecto al normal desarrollo del proceso de enseñanza-aprendizaje:

valorizan la asistencia regular a clase, hay frecuentes contactos 

con el maestro en relación al rendimiento del niño, imponen a sus

hijos niveles de exigencia y los dotan de los útiles escolares 

necesarios. Pero, par otro, hay escuelas que actúan efectivamente

como un contexto positivo de aprendizaje y de esa forma contribuyen

significativamente a la "generación" de mutante6-: los maestros

cuentan con experiencia docente, faltan poco, hay pautas claras de

disciplina y de trabajo, la #exigencia predomina por sobre la

permisividad y los docentes muestran un grado importante de

compromiso con su labor, su escuela y la comunidad. Entonces, la

combinación de factores familiares y escolares resulta decisiva

l

para el desarrollo de las capacidades de los niños de los estratos

socio-culturales más desfavorecidos, potenciando o disminuyendo su

probabilidad de exito escolar.

6/ véase las referencias a las denominadas "escuelas
ejemplares" en Qué aprenden y quiénes aprenden las escuelas de
Uruguay. Los contextos sociales e institucionales de exitos y
fracasos.
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Ahora bien, ¿qué lectura puede hacerse de estos resultados en una

perspectiva de democratización de la sociedad uruguaya?

Desde el punto de vista de la creación de una paliarquia

( D a h l ,  1989) el papel de la escuela en la historia uruguaya fue

fundamental: contribuyó a la integración de una sociedad con

fuertes corrientes inmigratorias; fue un canal fundamental de

-movilidad social: socializó en pautas de vida democráticas,

gestando una importante cultura cívica y espíritu de tolerancia. En

definitiva,

"De pocas sociedades se puede decir como de la uruguaya
que la sociedad es hija de la escuela." (CEPAL, 1991,
pág. iii)

La escuela no pudo, sin' embargo, permanecer ajena al ciclo de

estancamiento económico del país iniciado en Il.955 y al deterioro

político-institucional que culminó en el golpe de estado de 1973 y

la instauración de un régimen autoritario de once años de duración

(1973-1984).

Tampoco escapó la escuela a los importantes acontecimientos de

la segunda mitad de los años "80. El fin de la transición

democrática supuso para Uruguay la superación de una situación de

crisis en la que los actores políticos y sociales se planteaban

como principal objetivo la superación de las amenazas a la

estabilidad democrática' y la resolución del problema de la

gobernabilidad del país. A su vez, es claro que la consolidacion

impone nuevas metas a los actores7/, en la medida que implica una

7/ Véase Karl, 1990.
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profundización de la democracia en otros niveles: se trata no sólo

de asegurar la perdurabilidad de las reglas de juego democrático 

sino además de impulsar, con firme voluntad política, a q u e l l a s .  

políticas educativas, sociales y economicas que aseguren mayores

niveles de, equidad social y doten al régimen de legitimidad plena. 

En la presente coyuntura la sociedad uruguaya ha mostrado una

conciencia creciente respecto a los problemas de la educación. A

 nivel de opinión pública, puede señalarse que, frente a la

afirmación "Lo que le enseñan a los niños y lo que les exigen en la

escuela es i) un exceso de conocimientos para los niños; ii) una 

enseñanza adecuada con la edad; iii) les enseñan y les exigen muy

poco"', un 41% de los padres de la muestra de escuelas públicas de

Montevideo se inclinó por la tercera opción. A nivel de la clase

política, el tema ha ido incorporándose lentamente a la agenda

política. Asi en su discurso de asunción ante la Asamblea General,

Lacalle planteó la reforma educativa como uno de los principales

objetivos de su administración:

"Los orientales, mandatados por nuestro Primer Jefe de
ser tan valientes como ilustrados, debemos asumir hoy con
decisión el coraje de educarnos mejor y de educarnos
más... Desde el pre-escolar hasta los estudios superiores
todo debe ser analizado con espíritu critico, con sentido
de lo posible, con, urgencia de lo necesario.
Comprometemos al respecto el esfuerzo del gobierno,
convencidos como estamos de que es la tarea mayor que
espera a nuestro país en la hora presente.*' (Búsqueda,
8/3/90)8/'

8/ En este sentido,
que 

Uruguay no constituye un; excepción'puesto
como señala Tedesco, es posible hablar de una nueva estrategia

educativa para América Latina y el Caribe a partir de la
Declaración de Quito, elaborada en abril de 1991 en la reunión de
Ministros de Educación de los los países de America Latina y el
Caribe convocada por UNESCO (1991).
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En el Uruguay de la consolidación democrática la cuestión de la

igualdad en educación reviste particular importancia9/, Y se

dirime en el plano de las oportunidades, no en el punto llegada

sino en el punto de partida10.

De hecho en el último cuarto de siglo en Uruguay se registró

un descenso 'importante en la cantidad de no escolarizados11,

disminuyó sensiblemente la tasa de repetición9 y se incrementó

el número de egresos de primaria13/. El país no tiene, pues,

 problemas de cobertura, acceso o retención de los escolares, sino

que la cuestión de la igualdad se dirime como igualdad de

oportunidades frente a la calidad de la enseñanza, es decir, frente

al acceso al conocimiento.

Hoy por hoy en Uruguay tal desigualdad se gesta en las etapas

educativas más tempranas, ya que los escolares uruguayos cuentan

9/ Podría decirse que la cuestión de la igualdad siempre ha
tenido gran centralidad en la sociedad uruguaya.

10/ Sartori distingue diversos niveles del problema de la
igualdad: jurídica,' social,'de oportunidades en el punto de llegada
y de oportunidades en el punto de partida. (1988)

11/ En 1985 el porcentaje de niños de 7 a 11 años no
escolarizados era de 2.5%. Véase CEPAL, Enseñanza primaria v ciclo
básico de educación media en el Uruguay.

12/La tasa de repetición global paso de 24.9 a 9.6 entre 1963
y 1989. Véase CEPAL, Enseñanza Primaria Y ciclo básico de educación
media en el Uruguay.

13-/ En 1989 el volumen total de egresos de la escuela primaria
fue equivalente al 98.9% de la población nacional de 11 años.
Diferencias importantes se notan en la cantidad de años de
escolaridad necesarios para lograr un egresado: de acuerdo a datos
de 1988 en las escuelas públicas de Montevideo 2/3 de los egresados
realizaron el ciclo primario en 6 años,
previsto por el plan de estudio,

es decir en el tiempo
pero 1/5 necesitó 7 años y 1/8

requirió entre 8 y 9 años para poder egresar.. Véase CEPAL,
Enseñanza primaria Y ciclo básico de educación media en el Uruquay.
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con probabilidad de éxito escolar mayor o menor según su background

familiar, sin que la escuela intervenga como un agente efectivo de

transformación.

Diversos factores han contribuido y contribuyen a que ello sea

así. Las escuelas de la periferia de Montevideo están

superpobladas, y en ello incide un patrón de reproducción

particular: el primer cuartil de ingresos de la población (es

decir, el integrado por los ingresos más bajos) tiene a su cargo la

reproducción de más de 2/5 de los niños montevideanos, el segundo

cuartil se autorreproduce, mientras que la mitad restante de la

población de Montevideo transfiere esfuerzos de reproducción a los

sectores más bajos. En la muestra estudiada los niños del cuarto

más pobre corresponden a hogares con ingreso similar al del 5.3% de

los hogares más pobres de Montevideo, el segundo cuarto corresponde

al 21.4% de los hogares en general y el tercero acumula hasta el

52.1% de los hogares14/ . De ahí que haya más niños en los hogares

más pobres, ubicados en los estratos más bajos (IV y V), y que las

escuelas de esas zonas resulten frecuentemente sobrepasadas en su

capacidad locativa, en sus recursos materiales e incluso en sus

recursos humanos frencuentemente son maestros de poca experiencia

los que allí.trabajan-.

14 "Las diferencias de distribución de los ingresos de los
hogares del conjunto de la población y de los hogares con niños se
deben a tres causas:
niños,

los menores ingresos de las familias con
el menor poder adquisitivo de quienes mandan sus hijos a las

escuelas públicas y
entrevistados,

la subvaluación de los ingresos de los
resultante de la exclusiva consideración del ingreso

directo percibido por los distintos miembros del hogar". Véase
CEPAL, Oficina de Montevideo, Identificación de la reproducción de
la pobreza socio-cultural
rendimiento académico.

en familias de escolares de bajo
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Por otro lado, la atención horaria que reciben los escolares

uruguayos es limitada, de 720 horas anuales, en un régimen de media

jornada igual para todos; no obstante, en la práctica se produce

una diferenciación en el tiempo de formacion porque muchos de los

niños de Los grupos socialmente más favorecidos asisten a clases

particulares' que contribuyen a desarrollar su capacidad de

aprender.

La construcción de un orden democrático pasa entonces por la

elaboración de políticas específicamente educativas que, concebidas

como políticas de Estado y no de gobierno y, deberán ser

acompañadas de aquellas políticas sociales necesarias al logro de

mayores niveles de equidad social. En el primer nivel es posible

citar la profundización de la formación de los docentes que, siendo

ya profesionales, requieren mayor capacitación metodológica para

enfrentar idoneamente las dificultades de aprendizaje de los niños

más desfavorecidos socio-culturalmente; la implementación de la

jornada de tiempo completo para compensar los referidos handicaps

negativos de los niños; el mejoramiento del equipamiento escolar y

de la infraestructura basica de algunas escuelas; la extensión de

la enseñanza pre-escolar. En el segundo cabe considerar la

formulación de políticas de formación de padres, de forma tal de 

asegurar los necesarios apoyos hogareños a la labor escolar;

políticas que tiendan a controlar las faltas de los escolares y

estimulen la asistencia regular; en definitiva, políticas que

contribuyan al desarrollo de mutantes.

1 5 / "Las políticas educativas exigen grandes consensos
nacionales, que garanticen el compromiso de todos los sectores y la
continuidad de su aplicación." (Tedesco, 1991)
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En ese sentido, el desafio queda planteado a las autoridades

políticas y educativas, asi como al conjunto de actores sociales,

p o r q u e

"los éxitos y fracasos de la escuela son la consecuencia
de un Largo proceso de Pa sociedad y de sus instituciones
y su constante transformación dependerá igualmente de una
conciencia colectiva y
múltiples actores

de la acción mancomunada de
individuales, g r u p a l e s  e  

institucionales con la clara percepción que se trata de
 un proceso que reclama tiempo y acumulación."
1991,.pág. vi)

(CEPAL,
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Cuadro 1

RESULTADOS EN LA PRUEBA DE IDIOMA ESPAÑOL
POR TRAMOS DE PUNTAJE

Estratos Números
Socioacadémicos Absolutos o-15

Tramos dc puntaje
16-22 23-28 29-38

Públicas
Montevideo
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Cuadro 2

RESULTADOS EN LA PRUEBA DE MATEMÁTICAS
POR TRAMOS DE PUNTAJE

Estratos Valores Puntajes en MAT
Socioacadémicos Absolutos O-10 ll-16 17-22 23-32



Cuadro 3

PUNTAJES EN PRUEBAS DE IDIOMA ESPAÑOL Y MATEMATICAS SEGÚN EDUCACION DE LA MADRE

P U N T A J E S  I D E P U N T A J E S  M A T
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INASISTENCIAS

Cuadro 4

DE ESCOLARES EVALUADOS EN IDE Y MAT
POR EDUCACION DE LA MADRE

SEGUN INGRESOS DE LA FAMILIA

Educación/ Valores Días de Inasistencia
Ingreso Absolutos o-5 6-14 15 y más



C u a d r o  5  

REPETICIONES Y ASISTENCIA PREESCOLAR
POR EDUCACION DE LA MADRE SEGUN INGRESOS DE LAS FAMILIAS

Número de Repeticiones Asistencia a preescolar

Fuente: CEPAL, Oficina de Montevideo.
(a) Incluye sin información sobre educación e ingresos.
(b) Incluye sin información sobre repeticiones.



Cuadro 6

PUNTAJE EN LA PRUEBA DE IDIOMA ESPAÑOL POR ASISTENCIA
A PREESCOLAR SEGUN EDUCACION E INGRESO DE LA MADRE

Educación/Ingreso Prccscolar Porcentajes de alumnos
23 a-38 puntos

Fuente: CEPAL, Oficina de Montevideo.
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Cuadro 7

Fuente: CEPAL, Oficina de Montevideo.
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INTEGRACION DE NIÑOS CON ALGUN TIPO DE DISCAPACIDAD A LA

ESCOLARIDAD COMUN, DESARROLLOS, DIFICULTADES Y PERSPECTIVAS

Departamento de Nivel Especial
de la Dirección de Apoyo Escolar.

Interdisciplinario
Lic.. Horacio Maldonado

Prof. Josefina Altamira de Acuna

SUMARIO

En este trabajo se consigna la labor experimental desarro-
llada por la Dirección de Apoyo Escolar Interdisciplinario en
cuanto a "Integración de niños con algún tipo de discapacidad a
la escuela común" se refiere.

Desde el segundo semestre de 1986, cuando se efectúa el pri
mer diseño del proyecto de integración a la luz de los principios

de la Reforma Educacional de Córdoba, hasta la fecha se han pro-

@
ducido importantes y variadas situaciones que son presentadas en

 este documento. La reformulación de objetivos, los ajustes or-
ganizacionales y estratégicos, los procedimientos técnicos y pe-
dagógicos instrumentados, la caracterización de la población asis-
tida, son algunos de los tópicos que podrán leerse en este escri-
to. Asimismo resultará factible verificar algunos de los escollos
que tuvimos que afrontar durante este período y las alternativas
que nos dimos para superarlos. En realidad el proyecto, fiel a su
naturaleza experimental, no se ha desarrollado en línea recta sino
que muestra múltiples vicisitudes las que enriquecieron nuestra
práctica.

En esta presentación también se alude a las perspectivas res-
pecto a la integración; evidentemente la comunidad cordobesa, en
especial la que tiene vínculos con las personas con algún tipo de

discapacidad, no es indiferente a la Integración Escolar. En tal



sentido creemos oportuno bosquejar algunos de los lineamien-
tos básicos para dar respuesta a los requerimientos de inte-
gración que tendrán lugar en futuros muy próximos; en conse-
cuencia hacemos referencia en este trabajo a las necesidades
indispensables de expandir las acciones de integración y jun
to a ellas otras dos tareas que les son absolutamente inheren
tes : la profundización de la experimentación integracionista
y la capacitación de los recursos humanos necesarios para lle-

varlas a cabo.-



INTEGRACION

Prof. Haydeé Echeverría

RESUMEN TEMATICO

- Concepto interdisciplinario VS. multidisciplinario

- Modelo ecológico en el concepto de desarrollo
Interacción ambiental

- Variables intervinientes: a) que facilitan la integración
b) que dificultan la misma

- Impacto de la integración sobre el medio de aprendizaje que se
lleva a cabo

- Impacto de la integración sobre los maestros de apoyo y maestros
integradores

- Impacto de la integración sobre niños y padres integrados

- Tipo de contexto de aprendizaje que proporciona respuestas más
adecuadas para los niños integrados

- Modalidad de integración: el peso del C.I.

- Actitud-de los maestros de apoyo

- Función de los servicios de salud para una integración global

- Aspectos psicológicos de la integración referidos al tiempo li-
bre y a la actividad deportiva.
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EL FRACASO DE LA ESCUELA MEDIA: MANIFESTACIONES Y

POSIBLES LINEAS DE ACCION PARA SU SUPERACION

Lic. Guillermina Tiramonti

RESUMEN:

En la primera parte de la exposición se presentarán los re-
sultados de investigaciones educativas que dan cuenta de las ma-
nifestaciones concretas de la crisis del nivel medio y del fraca
so del modelo vigente. Las evidencias empíricas se ordenan para
la demostración del fracaso de nivel como: 1) ámbito de partici-
pación social para un sector importante de los jóvenes ya sea por
que se los excluye o porque se los expulsa; 2) ámbito de difusión
y. desarrollo de una cultura del discurso crítico imprescindible
para participar reflexivamente del universo de símbolos a través
de los cuales se constituye y se resuelve el mundo moderno.

En la segunda parte se pasará revista a las principales in-
novaciones que han afectado al nivel y se dará cuenta del resul-
tado de las evaluaciones que sobre ellas se han hecho. Finalmen-
te en la última parte de la exposición se señalarán algunas lí-
neas de acción posible para la superación de la problemática del
nivel. 
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UN PLAN PILOTO DE PROMOCION Y PROTECCION DE LA SALUD

Dr. Carlos Needleman

Desde hace 4 años el Hospital de Niños Ricardo Gutierrez se
incorporó al Plan Municipal de Salud Escolar mediante un Programa
Piloto. Desde esa época, 10 escuelas del radio céntrico de la ciu-
dad de Buenos Aires son asistidas por la División de Promoción y
Protección de la Salud, por intermedio de los médicos de su "Con-
sultorio de Niños Sanos" y 12 residentes en su pasantía cuatrimes
tral por el área.

Se agregaron a este plantel médico, 26 psicólogas sociales,
12 psicólogas clínicas, 12 licenciadas en Ciencias de la Educa-
ción, 20 fonoaudiólogas, 12 psicopedagogas y 1 asistente social.

Se conformó así un Equipo Interdisciplinario por Escuela que,
además de realizar el examen físico de todos los niños de lo a
7° grado, atendió las consultas del resto de los alumnos y sus fa
milias.

Los equipos cumplieron la tarea en cada una de estas insti-
tuciones durante un día por semana entre los mes es de abril y no-
viembre.

Los fines y objetivos del proyecto fueron los siguientes:

FINES Y PROPOSITOS:

- Elaborar dentro del Programa de Salud Escolar de la M.C.B.A.
un plan piloto de asistencia, investigación y docencia cuyas
conclusiones aporten conocimientos y generen acciones factibles
de realizar en losescolares primarios.

- Realizar acciones de educación para la salud destinadas a los
niños escolares, su medio inmediato y mediato.

- Ampliar experiencias y conocimientos en acciones de promoción



y protección de la salud en la edad escolar.

- Obtener conclusiones que generen nuevas hipótesis de trabajo.

OBJETIVOS GENERALES:

l- Lograr una adecuada inserción en todos los niveles de conduc-
ción del área docente a fin de elaborar conjuntamente las ac-
ciones de salud en la población asistida y sus maestros.

2- Crear equipos interdisciplinarios supervisados por médicos de
la D.P.P.S. del H.G.N.R.G. que posibiliten abarcar la amplia
problemática de la salud escolar.

3-

4-

5-

6-

7-

Elaborar un instrumento de registro adecuado, factible de ser
codificado y computarizado.

Capacitar al personal destinado al proyecto.

Diseñar normas de atención.

Diseñar el instrumento que las evalúe.

Implementar un programa de computación que permita la rápida
obtención de conclusiones.

8- Realizar el examen clínico completo de todos los niños de 1°
y 7° grado.

9- Verificar el calendario de inmunizaciones.

l0-Indicar las vacunas que correspondan.

ll-Realizar el examen clínico en niños de 2° a 6" grado cuando
es solicitado por el cuerpo docente o sus padres.

LL-Realizar el examen fonoaudiológico de todos los niños de 1°
y 7° grado-.

13-Efectuar el tratamiento en los niños que así lo requieran.

14-Realizar el examen funcional visual (agudeza visual y estra
bismo) en todos los niños de 1° y 7" grado.



15- Realizar los tratamientos posibles.

16- Realizar entrevistas psicológicas a todos los niños con tras-
tornos de conducta y/o aprendizaje.

17- Efectuar los tratamientos posibles.

l8- Realizar entrevistas psicopedagógicas a todos los niños con
trastornos de aprendizaje.

19- Efectuar 'los tratamientos posibles.

20- Realizar las derivaciones correspondientes al médico de cabe-
cera, obra social, servicio asistencial más cercano al' domici-
lio o al H.G.N.R.G.

21- Realizar las entrevistas sociales y/o las visitas domicilia-
rias en los casos que aSí lo requieran.

22- Analizar las posibles causas que puedan afectar el crecimien
to y desarrollo de los niños en todas sus áreas.

23- Discutir los factores que puedan afectar el proceso de apren-
dizaje en los niños escolarizados.

24- Realizar adecuados diagnósticos de situación en temas de sa-
lud escolar hasta ahora insuficientemente investigados o mode
radamente instrumentados.

25- Ampliar los conocimientos de la problemática del niño escolar
en los médicos de planta de la D.P.P.S., residentes y alumnos

 de la Unidad Académica del H.G.N.R.G.

26- Elaborar objetivos educacionales destinados a residentes mu-
nicipales y alumnos que cursan pediatría.

27- Evaluar objetivamente el crecimiento cognitivo, actitudinal y
las destrezas obtenidas por el personal en formación incluído
en el proyecto.

28- Elaborar normas de supervisión, control y evaluación del pro-
 grama. 

 29- Contemplar la posibilidad de extender a los alumnos de las es-



cuelas de la Capital Federal los logros obtenidos por la apli-
cación del programa.

Además de la labor en las escuelas, durante ese período se re
alizaron:

- Una reunión mensual con los coordinadores de cada una de las es-
pecialidades que conformaron los equipos.

- Una reunión mensual de los coordinadores con los Directores de
cada una de las Escuelas y la coordinadora del Distrito.

- Una reunión cuatrimestral con todos los profesionales que cons-
tituyeron los equipos de atención.

- Una reunión semanal de supervisión de la tarea de cada coordina
dor con sus colegas.

La labor en cada escuela consistió en tomar la historia clí-
nica de cada alumno de 1° y 7° grado y realizar el examen físico
en las primeras 2 horas. Luego durante las 2 horas siguientes, se
realizaron las consultas, entrevistas diagnósticas o tratamientos
específicos, casi siempre de Órden psicológico, psicopedagógico y
fonoaudiológico.

En todos los séptimos grados se realizaron de 4 a 7 encuen-
tros con propósitos de orientación vocacional y 1 a 2 reuniones
para dar respuestas "al buzón de preguntas" confeccionadas por
los mismos alumnos.

En algunas escuelas se realizaron grupos de reflexión o en-
trevistas con los alumnos de "grados problema".

De las historias clínicas confeccionadas 'se estrajeron datos
que fueron computarizados mediante el programa "Epiinfo" del C.D.C.
del año '1990.

Un resumen de las conclusiones por la tarea realizada duran-
te estos 4 años de labor son las que se enumeran a continuación:

- Los equipos multidisciplinarios tuvieron dificultades para tra-
bajar interdisciplinariamente y mucho más con la transdisciplina.



- Fue tarea difícil la inserción de los equipos de salud en la
comunidad educativa.

- Las autoridades hospitalarias no aceptaron ni apoyaron el Plan
 Piloto de Salud Escolar.

- Algo similar ocurrió por parte de las autoridades municipales.

- Los equipos deberían ser estables para cada escuela, ya que ca-
da una de ellas presenta también dinámicas y problemáticas par-
ticulares.

- El trabajo honorario del personal de los equipos tornará difí-
cil el objetivo anterior.

- Exceptuando los problemas odontológicos y fonoaudiológicos, las
patologías orgánicas no fueron las mas frecuentemente halladas

en los alumnos.

- Su incidencia y prevalecencia no fue significativa, y en la mayo
ría de los casos ya eran conocidas por los alumnos y sus familias
o estaban en tratamiento.

- LOS equipos de salud fueron superados rápidamente por la demanda.

- Por este motivo el tiempo para las acciones preventivas fue es-
caso.

- Los conflictos más frecuentemente hallados (trastornos de conduc-
ta, dificultades para el aprendizaje, alteraciones psicológicas)
 se asociaron significativamente con rupturas del vínculo de la
pareja parental y problemas socioeconómicos.

- Se halló asociación significativa entre trastornos de conducta
y aprendizaje (o una u otra dificultad) en los alumnos que:

. ingresaron antes del año de vida a guarderías

. no concurrieron a educación pre-escolar

. provenían de hogares cuya madre no había completado el ciclo
p r i m a r i o

. no tuvieron' contacto de por lo menos 2 horas diarias con SU ma-

dre
- vivían solos con su madre



. no tuvieran sus necesidades básicas satisfechas

. presentaron más de 3 inasistencias por mes.

- El trabajo institucional fue una tarea compleja de realizar y
mucho más aún, en las escuelas que más lo requerían.

- El personal docente se mostró, por lo general, superado por es-
tas dificultades y con frecuencia actuó ante esta situación co-
mo poco contenido por las jerarquías del sistema educativo.

- Los profesionales de los equipos de salud, a pesar de ser el más
numeroso del programa de Salud Escolar Municipal y de permane-
cer en las escuelas durante todo el año lectivo, también fue su-
perado por la demanda y la complejidad de la patología psicoló-
gica, social y familiar.

- Muchos de los servicios del Hospital de Niños Ricardo Gutierre2
no fueron suficientes como para resolver estas dificultades cuan
do se requirió interconsultas o derivaciones inmediatas.

CONCLUSIONES:

Pensar, diseñar y poner en marcha un plan piloto de Salud Es-
colar es una tarea apasionante.

Luego, con el andar, la problemática institucional, social y
económica; torna el proyecto en un verdadero desafío. Sobre todo,
cuando se intenta dar respuestas a problemáticas de etiologías mul-
ti probabilísticas.

Nuestro proyecto, algunas veces elogiado y otras criticado;
debería ser reformulado y luego modificado.

Para ello, será necesario que las autoridades internalicen
que la salud escolar es un tema amplio y complejo. El exámen fí-
sico de los alumnos no lo abarca.

El programa debería ampliarse 'a las familias, los maestros,
a la dinámica particular de cada escuela y también, a los propios
equipos de salud.
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Deberíamos poder brindar válidas respuestas a las verdaderas
demandas.

El tema, si bien atrae a quienes manejan los grandes números,
es poco prestigioso para los que se dedican a él, y sobre todo los
médicos, "los profesionales del arte de curar" porque la tarea pre
ventiva exige de alianzas reales con la propia salud para poder
luego proyectarla al paciente y la comunidad.

Por todo esto, y por algunos logros obtenidos en estos años,
por el saludo de los niños a la mañana, por sus cartas agradecien
do nuestros encuentros, por algunos docentes con los que trabajamos
muy bien, por el café con leche y las galletitas con que desayuna-
mos mientras desarrollamos las tareas, Salud Escolar es un tema
apasionante.


